
comunidade. Ocupando a região há mais
de 200 anos, quando os produtores de
algodão faliram e abandonaram a terra e
seus escravos, os quilombolas locais
mantém um modo de vida tradicional,
com o uso comunal da terra. Com  a
construção da base, 312 famílias foram
realocadas compulsoriamente para
agrovilas, ainda nos anos 80, o que
perturbou um sistema de vida que
alternava a pesca e o cultivo de roças
comunitárias. Ainda vivem mais de 500
famílias no local, em 276 povoados.
“Existe uma rede social que implica numa
divisão de trabalho, serviços e troca de
produtos entre os povoados”, afirma o
antropólogo Alfredo Wagner de Almeida,
que estuda essa comunidade. O problema
é tão grave que, até hoje, a base 
não conseguiu aprovar sua licença
ambiental – o EIA-RIMA - para
funcionamento, devido ao impacto
causado no meio antrópico.
Para as entidades que trabalham  na
região, a situação em Alcântara é de clara
violação de direitos humanos. A ONG
brasileira Justiça Global encaminhou uma
denúncia à Organização dos Estados
Americanos (OEA) e a Associação Norte–
americana de Antropologia (AAA) enviou
uma carta, a pedido da ABA, ao secretário
de Defesa norte-americano, Colin Powell.
A carta pede atenção à comunidade
quilombola durante eventual renegociação
do acordo para o uso do CLA e afirma que
investigará o caso por intermédio de sua
comissão de direitos humanos.

Rafael Evangelista
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Crise energética
ainda em pauta
A crise energética brasileira não foi sur-
presa para os especialistas, passou por
um período crítico de muita visibilida-
de na mídia e superou essa fase. A
dúvida, porém, é se a questão foi real-
mente resolvida Para o consultor do
Centro de Gestão e Estudos Estra-
tégicos (CGEE) e professor da En-
genharia Mecânica da Unicamp, Gil-
berto Jannuzzi, o impasse permanece.
Avanços positivos, como a conscienti-
zação sobre o desperdício e a dimi-
nuição do consumo, aconteceram,
mas os grandes problemas não foram
resolvidos. Januzzi acrescenta que o
aperfeiçoamento tecnológico substi-
tuiu uma tecnologia inadequada,
“mas não saímos do risco, apesar dele
ser menor agora”.
Ele ressalta o benefício de algumas ações
governamentais, como a aprovação da
lei 10.295, que estabelece os níveis
máximos de consumo ou mínimos de
eficiência energética, para máquinas e
aparelhos fabricados ou vendidos no
país, bem como das edificações cons-
truídas. “A lei tramitava no Congresso
há dez anos e foi importante agilizar sua
aprovação”, afirma Jannuzzi.
O Fundo Setorial de Energia Elétrica
liberou recursos para desenvolver
novas tecnologias que capacitem o
setor energético a atender novas crises.
“Mas ainda falta planejamento e visão

estratégica para atender a demanda
futura”, acrescenta. Essa é uma análise
que outros especialistas do setor tam-
bém compartilham. 
Para Maurício Tolmasquim, coordena-
dor do Centro de Economia Ener-
gética e Ambiental (Cenergia) da Cop-
pe, na UFRJ, o governo estava despre-
vinido para a crise e tomou medidas
precipitadas, que resultaram num im-
pacto sobre a economia e o bem-estar
da população. Ele aponta erros no
Programa Emergencial de Termelé-
tricas. “É irracional num país rico em
hidreletricidade”. Para Tolmasquim, as
térmicas só deveriam entrar no sistema
em casos de seca ou períodos de maior
consumo, para complementar o abas-
tecimento. Além disso, o investimento
nas térmicas é encarecido pelo gás pro-
veniente do gasoduto Brasil-Bolívia,
que é pago independente de sua utili-
zação, afirma Tolmasquim.
O professor da Coppe adverte, po-
rém, sobre um problema que está sen-
do criado para o futuro. “Se toda ofer-
ta programada fosse real, o Brasil teria
excesso de oferta até o ano de 2010,
mas, na realidade, pode haver um
déficit, pois a maioria dos empreendi-
mentos não está sendo concretizada.
Há um falso cenário na estratégia
governamental que afasta investido-
res. É preciso afugentar a idéia de
abundância que predomina no merca-
do”, conclui. 

Marta Kanashiro

15

BR
N o t í c i a s                          d o  B r a s i l




